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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. CONTA CORRENTE. VERBA DE NATUREZA 
ALIMENTAR. DESCONTO. PACTUAÇÃO ENTRE AS PARTES. 
LEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui jurisprudência uniformizada em recurso 
repetitivo de que são válidos os descontos de parcelas de 
empréstimos bancários comuns em conta-corrente, ainda que utilizada 
para recebimento de salários, desde que previamente autorizados 
pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não incidindo a 
restrição prevista no § 1º do art. 1º da Lei n.º 10.820/2003, que 
disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento.
2. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
BANCÁRIO. CONTA CORRENTE. VERBA DE NATUREZA 
ALIMENTAR. DESCONTO. PACTUAÇÃO ENTRE AS PARTES. 
LEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui jurisprudência uniformizada em recurso 
repetitivo de que são válidos os descontos de parcelas de 
empréstimos bancários comuns em conta-corrente, ainda que utilizada 
para recebimento de salários, desde que previamente autorizados 
pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não incidindo a 
restrição prevista no § 1º do art. 1º da Lei n.º 10.820/2003, que 
disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento.
2. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por LUCIANA PINTO CAPITANIO 
(LUCIANA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CONTA 
CORRENTE. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. DESCONTO. 
PACTUAÇÃO ENTRE AS PARTES. LEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. (e-
STJ, fl. 219).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que não se aplica o 
precedente citado acerca de descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns 
em conta corrente, mas de desconto de verba reconhecidamente salarial. Insiste, 
assim, em seus argumentos no sentido de que "o caso em questão trata-se de penhora 
especificamente de verba de natureza alimentar, qual seja, o vale alimentaçãoe não de 
retenção direta em conta-corrente de forma indiscriminada" (e-STJ, fl. 237).

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 249).

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece prosperar.

LUCIANA defende a ocorrência de ofensa aos arts. 6º e 7º, X, da 
Constituição Federal; e 833, IV, do CPC, sob o entendimento de que a instituição 
financeira não poderia debitar a verba de carater alimentar percebida, vale-refeição, 
constituindo verdadeira penhora de valor destinado ao sustento de sua família. 
Argumenta que "é notório que o vale-refeição é um benefício de caráter alimentar que o 
servidor público estadual tem direito a receber sem ressalvase empecilhos por parte da 
instituição bancária" (e-STJ, fl. 171).

Ocorre que, contrariamente ao que defende a agravante, o acórdão recorrido 
delineou que não se cuida de penhora, mas, no caso, de desconto dos referidos 
valores percebidos com a devida permissão em cláusula contratual, confira-se:

 
No caso concreto, sustenta a parte autora que o banco demandado 
reteve o valor depositado pelo seu empregador, Estado do Rio Grande 
do Sul, em sua conta corrente, a título de vale-refeição. Justifica que 
não há autorização para que sejam efetuados os 
descontos diretamente em conta corrente e a natureza alimentar desta 
verba, alegadamente a única quantia que consegue dispor para sua 
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sobrevivência.
Por sua vez, o banco demandado justifica que a autora possui 
pendências financeiras,tendo realizado a portabilidade do salário para 
a Caixa Econômica Federal, sendo que os desconto socorrem na 
conta-corrente no percentual de 30% e não em folha de pagamento.
Pois bem. Cumpre salientar que a cláusula que autoriza o desconto 
em folha de pagamento ou conta corrente é lícita, pois é da própria 
essência do contrato celebrado entre as partes, entretanto a validade 
dos descontos em conta depende de cláusula expressa, leia-se: 
assinada pelo consumidor, que autorize tal modalidade de pagamento.
E no caso concreto, existente autorização expressa para desconto dos 
valores em conta corrente, decorrente dos vários empréstimos 
firmados pela parte autora (evento 8, CONTR2,) que, voluntariamente, 
anuiu à pactuação para obtenção das linhas de crédito disponíveis.
Ou seja, a impenhorabilidade prevista no art. 833, IV do CPC não 
socorre a apelante,tendo em vista que o débito decorre de ato de livre 
disposição contratual. Já na penhora, ao contrário, a constrição judicial 
sobre a remuneração serve para satisfazer o débito sem prévia 
anuência por parte do executado.
(...)
Assim, fixou-se entendimento de que, diante das características do 
contrato de conta-corrente, o desconto, devidamente avençado e 
autorizado pelo mutuário, não incide, propriamente, sobre a 
remuneração ali creditada, mas sim sobre o numerário existente, sobre 
o qual não se tece nenhuma individualização ou divisão. Ou seja, 
considerando a existência do débito e autorização expressa para os 
descontos,inexiste a ilegalidade sustentada pela apelante. (e-STJ, fls. 
156/159).

 
 

Desse modo, perfeitamente aplicável ao caso a jurisprudência desta Corte, 
firmada em recurso repetitivo, no sentido de que são válidos os descontos de parcelas 
de empréstimos bancários comuns em conta corrente, ainda que utilizada para 
recebimento de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto 
esta autorização perdurar, não incidindo a restrição prevista no § 1º do art. 1º da Lei n.º 
10.820/2003, que disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento.

Veja-se o seguinte precedente representativo de controvérsia:

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS DAS PARCELAS 
DE EMPRÉSTIMO COMUM EM CONTA-CORRENTE, EM 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI N. 10.820/2003 QUE DISCIPLINA 
OS EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM FIXAÇÃO DE TESE 
REPETITIVA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PREJUDICADO O 
RECURSO ESPECIAL DA DEMANDANTE, QUE PLEITEAVA A 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
1. A controvérsia inserta no presente recurso especial repetitivo está 
em definir se, no bojo de contrato de mútuo bancário comum, em que 
há expressa autorização do mutuário para que o pagamento se dê por 
meio de descontos mensais em sua conta-corrente, é aplicável ou não, 
por analogia, a limitação de 35% (trinta e cinco por cento) prevista na 
Lei n. 10.820/2003, que disciplina o contrato de crédito consignado em 
folha de pagamento (chamado empréstimo consignado).
2. O empréstimo consignado apresenta-se como uma das 

Documento eletrônico VDA41164215 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 22/04/2024 10:54:22
Código de Controle do Documento: eecbb4e3-d23a-4eda-bacd-174c3d6a489f



modalidades de empréstimo com menores riscos de inadimplência 
para a instituição financeira mutuante, na medida em que o desconto 
das parcelas do mútuo dá-se diretamente na folha de pagamento do 
trabalhador regido pela CLT, do servidor público ou do segurado do 
RGPS (Regime Geral de Previdência Social), sem nenhuma ingerência 
por parte do mutuário/correntista, o que, por outro lado, em razão 
justamente da robustez dessa garantia, reverte em taxas de juros 
significativamente menores em seu favor, se comparado com outros 
empréstimos.
2.1 Uma vez ajustado o empréstimo consignado em folha de 
pagamento, não é dado ao mutuário, por expressa disposição legal, 
revogar a autorização concedida para que os descontos afetos ao 
mútuo ocorram diretamente em sua folha de pagamento, a fim de 
modificar a forma de pagamento ajustada.
2.2 Nessa modalidade de empréstimo, a parte da remuneração do 
trabalhador comprometida à quitação do empréstimo tomado não 
chega nem sequer a ingressar em sua conta-corrente, não tendo sobre 
ela nenhuma disposição. Sob o influxo da autonomia da vontade, ao 
contratar o empréstimo consignado, o mutuário não possui nenhum 
instrumento hábil para impedir a dedução da parcela do empréstimo a 
ser descontada diretamente de sua remuneração, em procedimento 
que envolve apenas a fonte pagadora e a instituição financeira.
2.3 É justamente em virtude do modo como o empréstimo consignado 
é operacionalizado que a lei estabeleceu um limite, um percentual 
sobre o qual o desconto consignado em folha não pode exceder.
Revela-se claro o escopo da lei de, com tal providência, impedir que o 
tomador de empréstimo, que pretenda ter acesso a um crédito 
relativamente mais barato na modalidade consignado, acabe por 
comprometer sua remuneração como um todo, não tendo sobre ela 
nenhum acesso e disposição, a inviabilizar, por consequência, sua 
subsistência e de sua família.
3. Diversamente, nas demais espécies de mútuo bancário, o 
estabelecimento (eventual) de cláusula que autoriza o desconto de 
prestações em conta-corrente, como forma de pagamento, 
consubstancia uma faculdade dada às partes contratantes, como 
expressão de sua vontade, destinada a facilitar a operacionalização do 
empréstimo tomado, sendo, pois, passível de revogação a qualquer 
tempo pelo mutuário. Nesses empréstimos, o desconto automático que 
incide sobre numerário existente em conta-corrente decorre da própria 
obrigação assumida pela instituição financeira no bojo do contrato de 
conta-corrente de administração de caixa, procedendo, sob as ordens 
do correntista, aos pagamentos de débitos por ele determinados, 
desde que verificada a provisão de fundos a esse propósito.
3.1 Registre-se, inclusive, não se afigurar possível - consideradas as 
características intrínsecas do contrato de conta-corrente - à instituição 
financeira, no desempenho de sua obrigação contratual de 
administrador de caixa, individualizar a origem dos inúmeros 
lançamentos que ingressam na conta-corrente e, uma vez ali 
integrado, apartá-los, para então sopesar a conveniência de se 
proceder ou não a determinado pagamento, de antemão ordenado 
pelo correntista.
3.2 Essa forma de pagamento não consubstancia indevida retenção de 
patrimônio alheio, na medida em que o desconto é precedido de 
expressa autorização do titular da conta-corrente, como manifestação 
de sua vontade, por ocasião da celebração do contrato de mútuo.
Tampouco é possível equiparar o desconto em conta-corrente a uma 
dita constrição de salários, realizada por instituição financeira que, por 
evidente, não ostenta poder de império para tanto. Afinal, diante das 
características do contrato de conta-corrente, o desconto, devidamente 
avençado e autorizado pelo mutuário, não incide, propriamente, sobre 
a remuneração ali creditada, mas sim sobre o numerário 
existente sobre o qual não se tece nenhuma individualização ou 
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divisão.
3.3 Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu 
poder muitos mecanismos para evitar que a instituição financeira 
realize os descontos contratados, possuindo livre acesso e disposição 
sobre todo o numerário constante de sua conta-corrente.
4. Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com desconto 
em conta-corrente, o fator de discriminação que justifica, no 
empréstimo consignado em folha de pagamento, a limitação do 
desconto na margem consignável estabelecida na lei de regência, o 
que impossibilita a utilização da analogia, com a transposição de seus 
regramentos àqueles. Refoge, pois, da atribuição jurisdicional, com 
indevida afronta ao Princípio da Separação do Poderes, promover a 
aplicação analógica de lei à hipótese que não guarda nenhuma 
semelhança com a relação contratual legalmente disciplinada.
5. Não se pode conceber, sob qualquer ângulo que se analise a 
questão, que a estipulação contratual de desconto em conta-corrente, 
como forma de pagamento em empréstimos bancários comuns, a 
atender aos interesses e à conveniência das partes contratantes, sob o 
signo da autonomia da vontade e em absoluta consonância com as 
diretrizes regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, possa, ao mesmo tempo, vilipendiar direito do titular da 
conta-corrente, o qual detém a faculdade de revogar o ajuste ao seu 
alvedrio, assumindo, naturalmente, as consequências contratuais de 
sua opção.
6. A pretendida limitação dos descontos em conta-corrente, por 
aplicação analógica da Lei n. 10.820/2003, tampouco se revestiria de 
instrumento idôneo a combater o endividamento exacerbado, com 
vistas à preservação do mínimo existencial do mutuário.
6.1 Essa pretensão, além de subverter todo o sistema legal das 
obrigações - afinal, tal providência, a um só tempo, teria o condão de 
modificar os termos ajustados, impondo-se ao credor o recebimento de 
prestação diversa, em prazo distinto daquele efetivamente contratado, 
com indevido afastamento dos efeitos da mora, de modo a eternizar o 
cumprimento da obrigação, num descabido dirigismo contratual -, não 
se mostraria eficaz, sob o prisma geral da economia, nem sequer sob 
o enfoque individual do mutuário, ao controle do superendividamento.
6.2 Tal proceder, sem nenhum respaldo legal, importaria numa 
infindável amortização negativa do débito, com o aumento mensal e 
exponencial do saldo devedor, sem que haja a devida conscientização 
do devedor a respeito do dito "crédito responsável", o qual, sob a 
vertente do mutuário, consiste na não assunção de compromisso 
acima de sua capacidade financeira, sem que haja o comprometimento 
de seu mínimo existencial. Além disso, a generalização da medida - 
sem conferir ao credor a possibilidade de renegociar o débito, 
encontrando-se ausente uma política pública séria de "crédito 
responsável", em que as instituições financeiras, por outro lado, 
também não estimulem o endividamento imprudente - redundaria na 
restrição e no encarecimento do crédito, como efeito colateral.
6.3 A prevenção e o combate ao superendividamento, com vistas à 
preservação do mínimo existencial do mutuário, não se dão por meio 
de uma indevida intervenção judicial nos contratos, em substituição ao 
legislador. A esse relevante propósito, sobreveio - na seara adequada, 
portanto - a Lei n. 14.181/2021, que alterou disposições do Código de 
Defesa do Consumidor, para "aperfeiçoar a disciplina do crédito ao 
consumidor e dispor sobre a prevenção e o tratamento do 
superendividamento.
7. Ratificação da uníssona jurisprudência formada no âmbito das 
Turmas de Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, explicitada 
por esta Segunda Seção por ocasião do julgamento do REsp 
1.555.722/SP.
8. Tese Repetitiva: São lícitos os descontos de parcelas de 
empréstimos bancários comuns em conta-corrente, ainda que 
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utilizada para recebimento de salários, desde que previamente 
autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não 
sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da 
Lei n. 10.820/2003, que disciplina os empréstimos consignados em 
folha de pagamento.
9. Recurso especial da instituição financeira provido; e prejudicado o 
recurso especial da demandante.
(REsp n. 1.863.973/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Segunda Seção, julgado em 9/3/2022, DJe de 15/3/2022)

 
 

Dessa forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de e
videnciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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RODRIGO ANTÔNIO SEBBEN - RS057697
MARCELO OLIVEIRA FAGUNDES - RS059815
RAPHAEL CHLAEM - RS069203
PEDRO OTÁVIO MAGADAN - RS068843
CAROLINA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI - RS080737
ALINE AIRES EUGENIO - RS111061
MARIA EDUARDA FERRAZ FIRMO RODRIGUES - DF075363

AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA - MG063440

FELIPE CRAVO SOUZA - RS056343

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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